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GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL N. 0027621-38.2013.815.2001
RELATOR          : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
APELANTE         : Serasa S/A
                                (Adv. André Ferraz de Moura) 
APELADA        : Cristina Aparecida Barbosa Grécia Coutinho
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  RESTRIÇÃO  CADASTRAL.  NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA REALIZADA NO ENDEREÇO DISPONIBILIZADO 
PELO  CREDOR.  ENDEREÇO  EQUIVOCADO. 
RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO  CREDORA. 
CUMPRIMENTO DO ART.  43,  §  2º,  DO CDC,  PELA ORA 
RECORRENTE.  ART.  557,  §  1º-A, DO  CPC.  RECURSO 
PROVIDO.

− O dever de comunicação prévia ao consumidor acerca da 
inscrição  de  seu  nome  em  cadastros  de  inadimplentes  é 
considerado cumprido pelo órgão de manutenção do cadastro, 
com o envio da correspondência ao endereço fornecido pelo 
credor, que se responsabiliza pela veracidade deste.

− “A  empresa  arquivista  não  pode  ser  responsabilizada 
pelo envio da comunicação da inscrição ao endereço incorreto, 
pois  competia  à  mesma  apenas  encaminhar  a  carta  ao 
endereço informado pelo credor, não lhe cabendo averiguar a 
veracidade das informações fornecidas pela empresa credora”.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Serasa S/A contra sentença 
proferida pelo MM. Juízo de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital, que 
julgou  procedente  o  pedido  constante  da  ação  de  indenização  por  danos  morais 
promovida por Cristina Aparecida Barbosa Grécia Coutinho em seu desfavor e de 
Nextel Telecomunicações Ltda.



Na  sentença,  a  d.  Magistrada  a  quo,  Dra.  Silmary  Alves  de 
Queiroga  Vita,  por  entender  que  a  comunicação  por  escrito  ao  consumidor  da 
inscrição  de  seu  nome  em  cadastro  de  inadimplentes  é  obrigação  exclusiva  da 
entidade  responsável  pela  manutenção  do  referido  cadastro,  e  não  do  credor, 
condenou a Serasa, ora apelante, ao pagamento de danos morais à autora, no valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Inconformada,  alega a  Serasa,  em suas  razões  recursais,  que, 
diversamente do que entendeu o Juízo a quo, independentemente de ter sido ou não 
enviada a comunicação para o endereço correto, a responsabilidade pelo conteúdo e 
veracidade das informações, inclusive o endereço para o envio do comunicado, é da 
instituição credora, que se responsabilizou pela exatidão de todos os dados, e que ela 
somente  encaminhou  o  comunicado,  conforme  dados  fornecidos  por  aquela 
instituição.

Sustenta  que,  quando  anota  os  dados  fornecidos  pelas 
instituições  credoras,  a  apelante  parte  do  pressuposto  de  que  se  trata  de  dívida 
vencida  e  não  paga,  passível  de  ser  apontada  em  seus  registros,  presunção  que 
decorre das próprias disposições contidas no contrato firmado com essas instituições, 
o qual confere à contratante o dever de zelar pela exatidão e correção dos dados que 
fornece às empresas de dados cadastrais.

Assevera, ainda, que eventual inconsistência da anotação e do 
endereço informado para o envio do comunicado não pode ser deduzida em face dos 
bancos de dados cadastrais, mas sim contra aquele que requereu a inclusão, único 
legitimado a responder pelos dados do apontamento.

Argumenta  que  a  obrigação  que  lhe  incumbia,  de  remeter 
comunicado  ao  endereço  fornecido  pela  instituição  credora  antes  da  inclusão  da 
anotação,  consoante  dispõe  o  art.  43,  §  2º,  do  CDC,  foi  devidamente  cumprida, 
conforme se observa dos documentos juntados com a contestação (relação de remessa 
com o nome do destinatário, protocolo dos Correios e carta comunicado).

Aduz que, tendo cumprido sua obrigação legal, estão ausentes 
os elementos que autorizariam sua responsabilização, não havendo que se falar em 
condenação ao pagamento de indenização por danos morais. 

Afirma, outrossim, que, caso seja mantida a condenação, o valor 
deve ser minorado para R$ 1.000,00 (mil reais).

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que seja 
reformada a sentença no que tange à sua condenação ao pagamento de indenização 
por danos morais ou, ao menos, para que se reduza o valor para R$ 1.000,00 (mil 



reais).

A  apelada  apresentou  contrarrazões,  no  sentido  do 
desprovimento do recurso (fls. 150/153).

É o relatório. DECIDO.

Colhe-se dos autos que a ora apelada ajuizou a demanda sob 
exame  visando  ao  cancelamento  de  suposta  inscrição  indevida  e  a  respectiva 
indenização  por  danos  morais,  argumentando,  para  tanto,  que  não  contraiu  os 
débitos nelas dispostos, além de não ter sido efetivada a comunicação prévia exigida 
pela legislação consumerista. 

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada  que,  conforme relatado,  julgou procedentes  os  pedidos,  condenando a 
Serasa  ao  pagamento  de  indenização por  danos  morais,  haja  vista  a  ausência  de 
comunicação prévia, dando ensejo à interposição do presente recurso o qual, adianto, 
merece ser provido.

Com efeito, consoante se extrai dos julgados abaixo transcritos, 
quando a ação tratar da ilicitude da negativação por débito inexistente, o arquivista 
não deverá responder, uma vez que este somente tem a função de manter o cadastro 
negativo  com base nas  informações  dos  credores  e  proceder à  notificação prévia 
fundada no art. 43, §2º, do CDC, vejamos: 

“O arquivista é parte ilegítima para figurar no pólo passivo 
em relação ao pedido de inscrição indevida, isto é, havida em 
razão  de  débito  inexistente  ou  mesmo  inexigível.  A  sua 
responsabilidade limita-se à tese de inscrição irregular, v.g. , 
ocorrida sem a notificação prévia a que se refere o artigo 43, § 
2º,  do  Código  De  Defesa  do  Consumidor.  Ilegitimidade 
conhecida,  com  espeque  no  art.  267,  inciso  VI  e  §  3º,  do 
Código  de  Processo  Civil.”  (TJRS  -  AC  70050134360  RS  – 
Relator(a):  Iris  Helena  Medeiros  Nogueira  –  Julgamento: 
10/08/2012  - Órgão Julgador: Nona Câmara Cível – Publicação: 
13/08/2012)

“ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ÓRGÃO QUE MANTÉM O 
SERVIÇO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  INSTITUIÇÃO 
QUE APENAS EFETUA O CADASTRO E PROVIDENCIA A 
NOTIFICAÇÃO  DOS  DEVEDORES  CONFORME 
COMANDO  DA  EMPRESA  CREDORA.  REFORMA  DA 
SENTENÇA.  RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  "Não 
sendo responsável  pela  iniciativa  da  inscrição  do  nome do 



autor  no  órgão  de  proteção  ao  crédito,  não  pode  a  Serasa 
figurar  no  polo  passivo  da  demanda  que  objetiva  a 
indenização  pela  anotação  indevida  em  seus  cadastros" 
(Apelação  Cível  n.  2003.011605-2,  de  Joinville,  rel.  Des. 
Mazoni Ferrari, julgada em 11-8-2005).” (TJSC - AC 603395 SC 
2010.060339-5  –  Relator(a):  Jairo  Fernandes  Gonçalves  – 
Julgamento:  10/11/2011  -  Órgão  Julgador:  Quinta  Câmara  de 
Direito Civil)

Assim, no caso da apelante, ela somente deverá responder caso 
não comprove a notificação prévia acerca da negativação ao consumidor. 

Ocorre  que,  com  relação  à  ausência  de  notificação  prévia, 
entende  o  STJ  que  o  dever  de  comunicação  é  considerado  cumprido  pelo  órgão 
mantenedor do cadastro com o envio da correspondência ao endereço fornecido pelo 
credor:

“O  dever  de  comunicação  prévia  ao  consumidor  acerca  da 
inscrição  de  seu  nome  em  cadastros  de  inadimplentes  é 
considerado cumprido pelo órgão de manutenção do cadastro, 
com o envio da correspondência ao endereço fornecido pelo 
credor. - Agravo no agravo de instrumento não provido.” (STJ - 
AgRg  no  Ag  1395099  DF  –  Relator(a):  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI  –  Julgamento:  21/06/2011  -  Órgão  Julgador:  T3  - 
TERCEIRA TURMA – Publicação: DJe 27/06/2011)

“Para  o  cumprimento,  pelos  órgãos  mantenedores  de 
cadastros  restritivos  ao  crédito,  da  obrigação  de  notificação 
prévia  ao  consumidor  acerca  da  inclusão  de  seu  nome  no 
banco de dados (art. 43, § 2º, do CDC), basta a comprovação da 
postagem  da  aludida  comunicação,  dirigida  ao  endereço 
fornecido  pelo  credor,  sendo  desnecessário  o  Aviso  de 
Recebimento (AR). Incidência da Súmula 404 do STJ.”  (STJ - 
AgRg no REsp 737739 RJ 2005/0051200-6 – Relator(a): Ministro 
VASCO  DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS)  –  Julgamento:  02/03/2010  -  Órgão 
Julgador: T3 - TERCEIRA TURMA – Publicação: DJe 15/03/2010)

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CANCELAMENTO  DE 
INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO 
CRÉDITO.  SERASA.  COMUNICAÇÃO  ENVIADA  PELO 
CORREIO AO ENDEREÇO FORNECIDO PELO CREDOR. 
DILIGÊNCIA  DO  ARTIGO  43,  PARÁGRAFO  SEGUNDO, 
DO  CDC.  Quando  o  endereço  para  onde  remetida  a 
comunicação  diverge  daquele  informado  como  residência 



pelo  autor  na  inicial,  compete  à  entidade  arquivista 
comprovar que o local foi o fornecido pelo credor associado. É 
o  caso  dos  autos.  Presente  a  prévia  comunicação  ao 
consumidor da inscrição de seu nome em cadastro de proteção 
ao  crédito,  prevista  no  art.  43,  §  2º,  do  CDC,  incabível  o 
cancelamento do registro e a respectiva indenização por dano 
moral.  Mostra-se  apto  e  legítimo,  a  comprovar  que  a  ré 
cumpriu  com  o  disposto  no  §  2º  do  art.  43  do  CDC,  o 
documento  emitido  pela  EBCT  dando  conta  que  a  mesma 
enviou comunicação ao autor com relação aos apontamentos 
em seu nome. Exegese da Súmula n.º 404 do STJ. APELAÇÃO 
DESPROVIDA. (TJ-RS - AC: 70048064109 RS , Relator: Túlio de 
Oliveira  Martins,  Data  de  Julgamento:  19/07/2012,  Décima 
Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia 
08/08/2012)

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO 
INDEVIDA  DO  NOME  DO  AUTOR  NO  ÓRGÃO  DE 
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  FRAUDE  DE  TERCEIRO. 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA PELA SERASA (ART. 43, § 2º DO 
CDC).  COMPROVAÇÃO  DO  ENVIO  DA 
CORRESPONDÊNCIA,  CONTUDO  PARA  O  ENDEREÇO 
EQUIVOCADO.  DADO  FORNECIDO  PELO  CREDOR,  O 
QUAL  DETÉM  A  RESPONSABILIDADE  DE  SUA 
VERACIDADE.  ILÍCITO  INEXISTENTE.  DEVER  DE 
INDENIZAR  AFASTADO.  RECURSO  PROVIDO.  "A 
obrigação estatuída no § 2º do artigo 43 do Código de Defesa 
do  Consumidor  considera-se  cumprida  com  o  envio  de 
comunicação  ao  endereço  do  devedor  constante  da 
informação enviada ao banco de dados pelo credor,  que se 
responsabiliza pela veracidade desta." (Ag 703503/RS, Relator 
Ministro MASSAMI UYEDA, 3ª Turma, DJ 11/12/2006) (TJ-SC 
- AC: 20130221178 SC 2013.022117-8 (Acórdão), Relator: Maria 
do  Rocio  Luz  Santa  Ritta,  Data  de  Julgamento:  24/06/2013, 
Terceira Câmara de Direito Civil Julgado, Data de Publicação: 
02/07/2013)

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE  TÍTULO  E 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  APELAÇÃO  (1). 
CONDENAÇÃO  DO  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO 
CRÉDITO  (SERASA)  POR  DANOS  MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. INSTITUIÇÃO QUE CUMPRE COM O 
ARTIGO 43, § 2º, DO CDC, ENVIANDO COMUNICAÇÃO 
AO  ENDEREÇO  DO  DEVEDOR  FORNECIDO  PELO 



CREDOR.  AUSÊNCIA  DE  DANO  MORAL.  RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. A empresa arquivista não pode 
ser responsabilizada pelo envio da comunicação da inscrição 
ao  endereço  incorreto,  pois  competia  à  mesma  apenas 
encaminhar a carta ao endereço informado pelo credor,  não 
lhe  cabendo  averiguar  a  veracidade  das  informações 
fornecidas  pela  empresa  credora  (...)  (TJ-PR  6902770  PR 
690277-0  (Acórdão),  Relator:  Lidia  Maejima,  Data  de 
Julgamento: 01/02/2012, 16ª Câmara Cível)

JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS.  RECURSO INOMINADO. 
CONSUMIDOR.  AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO DE  FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO.  INSCRIÇÃO  NO  CADASTRO  DE 
INADIMPLENTES. COMUNICAÇÃO PRÉVIA. ENDEREÇO 
INCOMPLETO  FORNECIDO  PELA  INSTITUIÇÃO 
CREDORA.  RESPONSABILIDADE  DESTA  ÚLTIMA. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO DO 
SERASA  CONHECIDO  E  PROVIDO.  PRELIMINAR  DO 
SEGUNDO  RECURSO  POSTERGADA  PARA  ANÁLISE 
CONJUNTA  COM  O  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE 
RESPONSABILIDADE  DA  RECORRENTE.  RECURSO  DO 
CDL/DF - SPC CONHECIDO E PROVIDO. 1. TEM-SE POR 
CUMPRIDA  A  OBRIGAÇÃO  PREVISTA  NO  §  2º,  DO 
ARTIGO 43, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 
SE  O  ADMINISTRADOR  DO  CADASTRO  RESTRITIVO 
DE  CRÉDITO  ENVIA  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  PARA  O 
ENDEREÇO  FORNECIDO  PELO  CREDOR.  2.  A 
RESPONSABILIDADE  PELA  EXATIDÃO  DOS  DADOS 
DESTINADOS  AO  ENVIO  DE  CORRESPONDÊNCIA 
VISANDO A NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO CONSUMIDOR 
É  DA  INSTITUIÇÃO  CREDORA.  3.  CUMPRIDA  A 
EXIGÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA PREVISTA NO § 
2º,  DO  ARTIGO  43,  DO  CDC,  A  INSCRIÇÃO  NO 
CADASTRO  É  REGULAR,  DESCARACTERIZANDO  O 
DANO  MORAL.  4.  RECURSO  DA  PRIMEIRA 
RECORRENTE  CONHECIDO  E  PROVIDO  PARA 
REFORMAR A SENTENÇA, DECOTANDO DA MESMA, A 
CONDENAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS,  JÁ  QUE  NÃO 
CONFIGURADOS.  5.  RECURSO  DA  SEGUNDA 
RECORRENTE  CONHECIDO  E  PROVIDO,  JÁ  QUE  A 
INSCRIÇÃO  DA  DÍVIDA  NÃO  SE  DEU  EM  SEU 
CADASTRO,  INEXISTINDO  QUALQUER 
RESPONSABILIDADE.  6.  NO  MAIS,  SENTENÇA 
MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  E  JURÍDICOS 
FUNDAMENTOS.  SEM  CUSTAS  ADICIONAIS  E  SEM 



CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS,  À 
FALTA  DE  RECORRENTE  VENCIDO. (TJ-DF  -  ACJ: 
810639220118070001  DF  0081063-92.2011.807.0001,  Relator: 
DEMETRIUS  GOMES  CAVALCANTI,  Data  de  Julgamento: 
17/07/2012,  1ª  Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais  do 
Distrito Federal, Data de Publicação: 20/07/2012, DJ-e Pág. 233)

No caso dos autos, verifica-se pelos documentos de fls. 89/101 
que a apelante realizou as comunicações, anteriormente à inscrição, encaminhando-
as ao endereço fornecido pelo credor.

Assim,  se  o  endereço  encaminhado  pela  instituição  credora 
estava equivocado, não cabe à Serasa a responsabilização por tal fato, razão pela qual 
somente aquela deverá responder.

Diante  disso,  não  há  qualquer  irregularidade  passível  de 
caracterizar os danos morais no que diz respeito à notificação prévia exigida pela 
legislação consumerista.

Assim,  sem  maiores  delongas,  filio-me  ao  entendimento  da 
ausência  de  responsabilização  da  Serasa  pelos  danos  morais  em  casos  como  o 
presente,  razão pela qual, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento 
ao recurso apelatório, para afastar a condenação imposta à apelante.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 30 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
           Juiz convocado


